
	TERMO DE REFERÊNCIA
	DOD N° 96/2022
	

	1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATANTE
	

	[bookmark: OLE_LINK9]Razão Social: Agência de Fomento do Estado do Amazonas S.A. - AFEAM.
CNPJ nº: 03.183.937/0001-38
Endereço: Avenida Constantino Nery, nº 5733, Flores, CEP 69058-795.
Cidade: Manaus		Estado: Amazonas
[bookmark: OLE_LINK4]Telefones:(92) 3655-3046
Equipe de Planejamento da Contratação:
· José Antônio V. Da Costa – Assessor Financeiro/ASFIN
· Liah Lopes Antela – Coordenadora/GERAD
· Aldamir Gadelha – Assessor/GETEC
	

	2. OBJETO
	

	2.1. Produto ou serviço a ser contratado:
2.1.1. Contratação de instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços bancários, contínuos, visando efetuar o recebimento das parcelas de financiamento da AFEAM, através de boletos registrados, contendo código de barras no padrão FEBRABAN e QRCode para recebimento via PIX; Recebimento via PIX (pagamento instantâneo), com a funcionalidade QRCode, e Depósito com Identificação Numérica, para atender as necessidades da AFEAM.
	

	2.2. Característica do Objeto
	

	2.2.1. O objeto, prestação de serviços bancários contínuos é, por sua natureza comum.
	

	2.3. Subcontratação
	

	2.3.1. Não será realizada subcontratação do objeto.
	

	3. JUSTIFICATIVA
	

	3.1. A contratação se faz necessária para possibilitar o recebimento dos recursos pagos pelos clientes da AFEAM, através da emissão de boletos bancários e assim garantir o exercício de sua missão institucional, que é viabilizar o cumprimento de suas atividades de concessão de financiamento destinados a pessoas físicas e jurídicas, sendo imprescindível, para tanto, a utilização de uma infraestrutura bancária a fim de possibilitar o retorno dos financiamentos (recebimento) concedidos. 
3.2. No exercício de sua missão institucional, a AFEAM, empresa pública da Administração Indireta do Estado do Amazonas, precisa viabilizar o cumprimento de suas atividades de concessão de financiamentos destinados a pessoas físicas e jurídicas, sendo imprescindível, para tanto, a utilização de uma infraestrutura bancária, a fim de possibilitar a liberação e o retorno dos financiamentos concedidos à sua clientela, assim como outros serviços relativos às atividades administrativas e financeiras desenvolvidas por ela.
3.3. A AFEAM vem, nos últimos 20 (vinte) anos, terceirizando os serviços bancários de cobrança registrada, visando atender suas demandas operacionais e administrativas, mantendo parceria com o Banco BRADESCO S/A, principalmente, aderindoaos processos licitatórios instaurados e gerenciados pela Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/AM, para contratação de instituições financeiras por meio de credenciamento;
3.4. Necessidade de novo procedimento licitatório, tendo em vista o término do Contrato nº 4/2019, em 31.12.2022, celebrado com o Banco BRADESCO S/A, não sendo mais possível sua prorrogação;
3.5. A descontinuidade da prestação dos serviços bancários, contínuos,causaria prejuízos ao bom desempenho das atividades desenvolvidas no âmbito da AFEAM, sendo a contratação dos serviços bancários de cobrança registrada, essencial para o cumprimento das metas estabelecidas no Planejamento Estratégico e na missão da Instituição;
3.6. A contratação dos serviços bancários a serem prestados por instituição financeira se faz necessária às atividades da AFEAM, uma vez que esta Agência, embora seja uma instituição financeira, não está autorizada pelo Banco Central, ao qual se subordina, a exercer atividades bancárias;
3.7. Na presente contratação visando atender o disposto na Lei nº. 2.826/2003, que determina a aplicação dos recursos para financiamento dos micros e pequenos negócios na proporção de 60% (sessenta por cento) no Interior do Estado do Amazonas, a Instituição Financeira deverá atender ao critério de disseminação territorial do Estado aqui denominado de "capilaridade mínima", no caso, representada pela quantidade de agências bancárias nas localidades indicadas no Anexo I-A deste Termo de Referência, proporcionando alternativa para que o cliente da Contratante possa realizar o pagamento de seu financiamento;
3.8. A contratação está alinhada com a política e normas administrativas da instituição. A realização da despesa dessa contratação está prevista no Planejamento Estratégico e no Plano Orçamentário da AFEAM, na conta Principal 8.1.7.57.00.000 – DESPESAS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS.
	

	4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO E DO QUANTITATIVO
	

	4.1. Especificações e quantidades: 
	

	4.1.1. DOS SERVIÇOS:
	Ordem
	Código CATMAT / CATSER
	Descrição

	1
	20362
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS - Contratação de instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços bancários, contínuos, visando efetuar o recebimento das parcelas de financiamento da AFEAM, através de boletos contendo código de barras no padrão FEBRABAN e QRCode para recebimento via PIX; Recebimento via PIX (pagamento instantâneo), com a funcionalidade QRCode, e Depósito com Identificação Numérica, para atender as necessidades da AFEAM.



4.1.1.1. Da Definição:
	Subitem
	Descrição

	1.1
	Boletos Registrados, com PIX QRCode

	1.2
	PIX, com a funcionalidade do QRCode.

	1.3
	Depósito com Identificação Numérica.



4.1.1.1.1. Cobrança Bancária Registrada – Boletos Registrados com PIX QRCode: correspondem à emissão, postagem, registro, liquidação e baixa dos boletos referentes às parcelas dos financiamentos concedidos às pessoas físicas e jurídicas, mediante arquivo eletrônico enviado pela AFEAM, além de eventualmente os serviços de alterações de dados, prorrogações dos boletos e manutenção de títulos em aberto e protestos; 
4.1.1.1.1.1. Os serviços consistem basicamente em registrar, receber e repassar os valores, a AFEAM por meio da sistemática de boleto de cobrança com código de barras, modalidade registrada;
4.1.1.1.1.2. Os boletos Registrados devem também conter a funcionalidade PIX QRCode  (Quick Response Code ou código de resposta rápida): O boleto com QRCode é um boleto tradicional com um QRCode que recebe o pagamento via Pix, para facilitar o processo de pagamento dos usuários. O boleto com QRCode é uma facilidade que permite 2 (dois) meios de pagamento em um único formato;
4.1.1.1.1.3. O QRCode (Quick Response Code ou código de resposta rápida): é um código de resposta rápida gerado pelo PIX para facilitar o processo de pagamento dos usuários. 
4.1.1.1.1.4. O pagamento pelo QRCode funciona como um código que pode ser lido por um celular ou outro dispositivo eletrônico, que redireciona o pagamento para a conta do emitente (para usá-lo, basta apontar o celular para o código e seguir as instruções na tela);
4.1.1.1.2. O Sistema de Pagamentos Instantâneos – PIX QRCode: é o arranjo de pagamentos instituídos pelo Banco Central do Brasil, que disciplina a prestação de serviços de pagamento relacionados a transações de pagamentos instantâneos e a própria transação de pagamento instantâneo no âmbito do arranjo, conforme Resolução BCB nº. 1, de 12 de agosto de 2020;
4.1.1.1.2.1. O PIX é uma das mais recentes modalidades de pagamento que permite o recebimento do valor de forma instantânea, em qualquer dia ou horário, inclusive aos finais de semana;
4.1.1.1.2.2. O PIX QRCode disponibiliza um código em forma de imagem, onde só precisa apontar a câmera do celular para ele e as informações do destinatário da transação aparecerão na tela. É preciso incluir o valor e confirmar a transação;
4.1.1.1.2.2. O QRCode (Quick Response Code ou código de resposta rápida): é um código de resposta rápida gerado pelo PIX para facilitar o processo de pagamento dos usuários. 
4.1.1.1.3.Depósitos com Identificação Numérica: é um serviço desenvolvido exclusivamente para atender ao Cliente (favorecido dos depósitos) que necessita identificar seus depositantes por meio de caracteres numéricos.
4.1.1.1.3.1. A efetivação de depósito identificado, deverá ser feita quando o cliente não dispuser de documento hábil para pagamento, tal como boleto bancário emitido pela CONTRATANTE. 
4.1.1.1.3.2. A Instituição Financeira CONTRATADA deve captar esses depósitos efetuados pelos clientes da CONTRATANTE consignados, nas diversas agências do banco (capital e interior do Estado do Amazonas) e de suas plataformas digitais para pagamento de prestações de financiamentos e, disponibilizar em arquivo magnético/arquivo retorno, até o próximo dia útil, todas as informações no formato (layout) Febraban, para fins de baixa eletrônica, no sistema de crédito.
4.1.2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1.2.1. O serviço de cobrança das parcelas de financiamento da AFEAM deverá ser realizado mediante a geração de boleto contendo código de barras no padrão FEBRABAN e QRCode para recebimento via PIX; Recebimento via PIX (pagamento instantâneo), com a funcionalidade QRCode, e Depósito com Identificação Numérica com retorno de arquivos integrados, pelas instituições financeiras, por suas subsidiárias, agências bancárias, correspondentes bancários e postos de serviços existentes ou a serem criados, através de estrutura física, de meios eletrônicos e por todos os canais de liquidação disponíveis;
4.1.2.2. Para cobrança da tarifa bancária especificada no produto Boletos Registrados, com PIX QRCode constante no subitem 4.1.1.1. Da Definição, não serão cobradas tarifas no ato de registros dos boletos, a qual deverá ser cobrada apenas no momento de sua liquidação, no valor especificado de acordo com tipo de pagamento, ou seja, via código de barras e demais canais de pagamento ou Pix QRCode;
4.1.2.3. Não serão cobradas tarifas bancárias de qualquer natureza em caso de Boletos Registrado com Pix QRCode não pagos pelos clientes da CONTRATANTE, os quais deverão ser cancelados seus registros em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE;
4.1.2.4. O serviço contemplará também as seguintes atividades:
a) Apresentar mensalmente a CONTRATANTE documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços, para autorização do pagamento das tarifas pela CONTRATANTE;
b) Repassar o produto do recebimento à CONTRATANTE no máximo até o 1° dia útil após a data do recebimento por meio qualquer modalidade, por meio de crédito em conta de livre movimentação da CONTRATANTE;
c) A não observância do prazo estabelecido na letra b) deste subitem, implicará na obrigatoriedade de remuneração pela CONTRATADA à CONTRATANTE, com base na Taxa Referencial de Títulos Federais (Selic), calculada pela variação da mesma da data prevista para repasse após o recebimento até a data do efetivo repasse;
d) Dispor de microssistema informatizado, específico para gestão dos serviços de cobrança e que possibilite a gestão e controle dos títulos gerados via boleto bancário registrado, nisso compreendidos sua emissão e sua liquidação, podendo ser segmentados, a juízo da CONTRATANTE, por espécie de receita, além de amplo acesso de consulta aos arquivos para consulta de saldos e extratos de movimentação mediante busca informatizada;
e) Disponibilizar nas dependências da AFEAM, no mínimo, 01 (um) Caixa Eletrônico e mantê-lo em funcionamento pelo período do contrato;
g) Comprometer-se a instalar o equipamento, conforme descrito acima, nas dependências da AFEAM em, no máximo, 90 (noventa) dias, sob pena de rescisão contratual;
h) Proceder, sem ônus para a CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de arrecadação daCONTRATANTE;
i) Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos;
j) Realizar o serviço de registro de boleto de forma on line, através de API de integração fornecida pela Instituição Financeira;
k) O início dos serviços a serem prestados pela CONTRATADA deverá ser imediato, logo após os testes de integração do sistema da CONTRATADA com o sistema da CONTRATANTE, devendo os layouts serem disponibilizados após a contratação;
l) Excluir o registro do título da base de dados decorrido o prazo a ser informado pela CONTRATANTE, após seu vencimento. 
4.1.3. DA QUANTIDADE ESTIMADA DE SERVIÇOS: 

4.1.3.1. Os Serviços Bancários contínuos de cobrança registrada, a serem contratados serão distribuídos nas quantidades estimadas conforme abaixo, para efeito de composição da proposta a ser enviada pelos licitantes:
	[bookmark: _Hlk128145981]Item
	Sub-item
	Descrição
	Tipo
	Qte. Estimada
	Valor
	Prazo


	
	
	
	
	
	Unitário
R$
	Total
R$
	

	1
	1.1
	Boletos Registrados com PIX QRCode
	Via código de barras Febraban
	220.000
	-
	-
	12 Meses

	
	
	
	Via Pix QRCode
	220.000
	
	
	

	
	1.2
	Pix, com funcionalidade QRCode.
	90.000
	-
	-
	

	
	1.3
	Depósito com Identificação Numérica.
	10.000
	-
	-
	

	Total
	
	540.000
	-
	-
	


4.1.3.1.1. Os subitens a serem contratados são interdependentes devendo, portanto, serem licitados em um único item e serem entregues por uma única Instituição Financeira.
4.1.4. A instituição Financeira, na execução dos serviços objeto da contratação, deverá comprovar os requisitos constantes no Item 15 deste Termo de Referência.
4.1.5. Da Movimentação Financeira:

4.1.5.1. A movimentação financeira referente à Cobrança da AFEAM no período de 2020 a 2022 foi a seguinte:
	
	
	
	
	
	

	Ano
	Títulos de Cobrança Emitidos
	Títulos de Cobrança Pagos*
	Ticket Médio
R$
	Valor Registrado
R$
	Valor Pago* R$

	2020
	304.804
	119.728
	1.923
	586.005.998
	68.927.064

	2021
	401.084
	133.294
	861
	345.406.713
	86.356.090

	2022
	621.283
	271.576
	715
	444.029.999
	131.398.120


(*) A relevante diferença entre o valor gerado e valor pago dos títulos de cobrança gerados pela AFEAM, deve-se ao fato de que o prazo médio do carnê de pagamento é de 36 (trinta e seis) parcelas, com isso os boletos gerados em 2021 e 2022, ainda serão quitados em anos futuros. 

4.1.5.2. Valor da Cobrança Realizada da AFEAM nos últimos 3 anos (2020 a 2022):





4.1.5.3.Valor do Ticket médio de cobrança da AFEAM nos últimos 3 anos (2020 a 2022):




4.1.5.4. Atualmente a inadimplência média (acima de 15 dias) está em torno de 11,12% (onze virgula doze por cento).
	

	4.1. Informar necessidade de visita técnica:
	

	4.2.1. Não há necessidade de visita técnica.
	

	5. FORMA DE CONTRATAÇÃO: MODALIDADE

	5.1. Modalidade de licitação:

	5.1.1. Em razão de o objeto ser uma prestação de serviço comum, será adotada a modalidade Pregão Eletrônico para a seleção do prestador do serviço.

	5.2. Critério de julgamento das propostas:

	5.2.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global.

	5.3. Critério de adjudicação/ seleção do fornecedor

	5.3.1. O critério de adjudicação será por item único.

	5.4. Opção pela utilização ou não do Sistema de Registro de Preços

	5.4.1. Não será utilizado o Sistema de Registro de Preços.

	5.5. Permissão ou vedação quanto à participação de consórcios

	5.5.1. Será vedada a participação de consórcios.

	5.6. Permissão ou vedação quanto à participação de cooperativas;

	5.6.1. Será permitida a participação de Cooperativas.

	[bookmark: _Ref77257950]6. ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO

	6.1. Pelas características do objeto, não haverá necessidade de recebimento provisório do objeto;
6.2. A gestão e a fiscalização do contrato consistirão na verificação da conformidade da sua escorreita execução e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações pactuadas, devendo ser exercida pelo gestor do contrato designado pela CONTRATANTE, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e pelo fiscal administrativo, cabendo ao responsável legal ou preposto da CONTRATADA o acompanhamento dessas atividades;
6.3. O recebimento definitivo do objeto se dará através da análise e aprovação dos seguintes  documentos:
I. Relatório mensal de tarifas efetivamente descontadas da conta corrente da CONTRATANTE, a fim de comprovar a composição do pagamento diário, conforme item 4.1.2.2. letra a) deste documento;
II. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e do FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, ambos em validade.

	7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

	7.1.O valor estimado para esta contratação é sigiloso, na forma do artigo 34, da Lei nº 13.303, de 2016.

	8. FORMA DE PAGAMENTO

	8.1. O pagamento será efetuado em moeda legal e corrente do país, por meio de desconto automático na conta corrente da CONTRATANTE, do respectivo valor das tarifas dos serviços bancários utilizados, desde que atendida a documentação do item 6.


	9. REAJUSTE

	9.1. Os preços acordados poderão ser alterados, por reajuste, apenas depois de decorridos 12 (doze) meses, nos termos do artigo 190 e ss. do RILC AFEAM.
9.2. O prazo mencionado no subitem 9.1 será contado a partir da data da proposta ou do orçamento a que ela se referir, nos casos de reajuste.
9.3. Os valores contratuais serão reajustados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE).
9.4. Havendo necessidade de revisão por eventos imprevisíveis, caso fortuito ou força maior, com vistas a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, após a devida comprovação e demonstração analítica dos fatos e dos novos custos pelas partes, a mesma poderá ser feita mediante aditamento contratual, obedecidos os procedimentos constantes do artigo 200 do RILC AFEAM.

	10. PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA

	10.1. O prazo de execução do serviço será o mesmo prazo de vigência contrato, de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, de acordo com o artigo 71, da Lei nº 13.303, de 2016.

	11. REGIME DE EXECUÇÃO

	11.1. Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global.

	12. AMOSTRAS

	12.1. Não se aplica por não haver compatibilidade com o objeto.

	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	13.1. Cumprir fielmente o objeto do contrato;
13.2. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório;
13.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATANTE todos os elementos e informações que se fizerem necessárias à consecução do objeto do contrato;
13.4. Guardar sigilo absoluto sobre dados e informações contidos nos arquivos, documentos ou em qualquer outro sistema de informações a que tiverem acesso;
13.5. Reparar, corrigir, no total ou em parte, o objeto deste contrato, em que se verificarem incorreções resultantes da execução;
13.6. Fornecer por exclusiva conta e responsabilidade, todo e qualquer material e equipamento necessários à execução do objeto do contrato, nas quantidades e características técnicas adequadas à necessidade;
13.7. Atender prontamente as instruções do fiscal do contrato inerentes à execução do objeto contratual;
13.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante, bem como por toda e qualquer alteração relativa ao regime de tributação e incidência de impostos, não cabendo à CONTRATANTE qualquer ônus ou ação judicial;
13.9. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
13.10. Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução;
13.11. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias que incidem ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto do contrato;
13.12. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis;
13.13. Observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.
13.14. Responsabilizar-se pela administração do recebimento dos pagamentos de parcelas de financiamentos efetuados pelos clientes da CONTRATANTE, relativos aos documentos de arrecadação com código de barras padrão FEBRABAN;
13.15.A CONTRATADA não se responsabilizará pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de cobrança, competindo-lhe, tão somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:
a. O documento de recebimento das parcelas não seja adequado ao padrão FEBRABAN;
b.   O documento de recebimento das parcelas contenha no campo de instrução:“ NÃO RECEBER APÓS VENCIMENTO”;
c. O documento de recebimento das parcelas contiver emendas e rasuras.
13.15.1. Nos casos de recebimento indevido dos documentos de recebimento das parcelas, a CONTRATADA assume total e integral responsabilidade pelo repasse dos valores recebidos a menor, acrescidos das penalidades legais a que estão sujeitas até a data do efetivo recolhimento;
13.15.2. Recolher as parcelas dos financiamentos, de acordo com as instruções de preenchimento e cálculos emanados pela CONTRATANTE;
13.16. Disponibilizar à CONTRATANTE as informações relativas aos valores arrecadados, por meio de transmissão eletrônica, até às10h (dez horas) do primeiro dia útil após o pagamento, sendo que o valor total recebido pela CONTRATADA deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB) à CONTRANTE; 
13.16.1. Na caracterização de diferenças ou faltas de prestação das contas recebidas da CONTRATADA, caberá à CONTRATANTE solicitar a regularização, para que essa seja resolvida dentro do prazo de 48h (quarenta e oito horas);
13.17. Responsabilizar-se pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, sem ônus a CONTRATANTE;
13.18. Disponibilizar canal de comunicação da instituição financeira bancária com o setor de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE, a fim de fazer a integração dos sistemas;
13.19. Receber os pagamentos de parcelas de financiamentos efetuados pelos clientes da CONTRATANTE, somente por meio dos documentos de recebimento, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste Termo de Referência;
13.20. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários, ambiente virtual e outras representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do Contrato;
13.21. Apresentar à CONTRATANTE, no ato da assinatura do Contrato, meios necessários à implementação da prestação de serviços que serão contratados e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do Contrato;
13.22. Comunicar formalmente à CONTRATANTE, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da CONTRATADA, que resultem em descontinuidade de recebimento em modalidade de pagamento colocado à disposição do cliente, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do presente Termo de Referência;
13.23. Não cobrar, em hipótese alguma, qualquer taxa ou tarifa do devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;
13.24. Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco)anos;
13.25. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.



	14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

	14.1. Permitir à CONTRATADA executar o objeto do contrato;
14.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a boa e fiel execução do objeto do contrato;
14.3. Utilizar os serviços unicamente para os fins estabelecidos no contrato;
14.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
14.5. Nomear Fiscais Técnico e Administrativo, bem como seus substitutos do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
14.6. Rejeitar o objeto executado em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, exigindo imediata correção ou substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções na execução, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei e no contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE;
14.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relevante relacionada com o objeto do contrato;
14.8. Realizar as retenções legais e recolhê-las para os órgãos competentes.

	15. EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO

	15.1. Critérios de Habilitação Jurídica

	15.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:
I.  Registro comercial, no caso de licitante empresa individual;
II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais ou cooperativas, no que se aplicar. No caso de sociedades por ações e cooperativas, deverá se fazer acompanhar da ata de eleição de seus administradores;
III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício;
IV. Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir; 
V. Nos termos do art. 28 da Lei nº 5.764, de 16/12/1971, tratando-se cooperativa, a licitante deverá apresentar Ata da Fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da Assembleia que o aprovou. O Estatuto deverá comprovar a constituição obrigatória de:
a) Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades, constituído com 10 (dez por cento) pelo menos, das sobras líquidas do exercício, e 
b) Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES) destinado à prestação de assistência aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa, constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas apuradas no exercício.
VI. Independente da forma de constituição da empresa licitante, a mesma deverá apresentar documentação pessoal (RG e CPF) de seu(s) representante(s) legal(is):
a) Para representação por meio de instrumento de procuração, a Licitante deverá apresentar, além da documentação pessoal do procurador, o Instrumento Particular, com firma reconhecida, ou Público de Procuração, em validade, que deve outorgar ao representante, poderes gerais para a prática de todos os atos inerentes ao Procedimento Similar ao Pregão Eletrônico, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome do licitante representado. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da procuração tem poderes para tal delegação por meio de cópia autenticada do contrato social e ou outro documento constitutivo.

	15.2. Critérios de Qualificação Técnica 

	15.2.1. Serão solicitadas as seguintes documentações para a comprovação de qualificação técnica:
I. Apresentar certidão expedida pelo Banco Central do Brasil certificando que a instituição se encontra autorizada a funcionar como banco Múltiplo ou Comercial;
II. Apresentar 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica que deverão comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação e deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente do licitante.
a) com relação à quantidade dos atestados a que se refere o inciso II do subitem 15.2.1., deverá demonstrar que o licitante executa ou executou contratos em atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, que correspondam a 10% (dez por cento), do quantitativo previsto no instrumento convocatório, ou seja, 54.000 (cinquenta e quatro mil) registros de quaisquer dos serviços de cobranças especificados no objeto deste TR, admitindo-se o somatório destes.
b) com relação ao prazo de execução dos serviços, deverá ser comprovado que o licitante já executou objeto em contratação semelhante, pelo mesmo prazo de vigência inicial do contrato estipulado em instrumento convocatório, ininterruptos ou não, ou seja, 12 (doze) meses.
III. Declaração de que suas agências, PAB’s e seus caixas eletrônicos possuem toda infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, inclusive quanto à mão-de-obra especializada, equipamentos, segurança e tecnologia;
IV. Declaração demonstrando possuir ou irá possuir no início da execução capilaridade mínima no Estado do Amazonas, representada pela relação de agências bancárias e/ou correspondentes nas localidades indicadas no anexo I-A do Termo de Referência, contendo nome, nº do CNPJ e endereço. 

	15.3. Critérios de Qualificação Econômico-Financeira

	15.3.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se a:
I. Apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante.
II. Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social e demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei, que comprovem boa situação financeira, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; e
III. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita por meio da apresentação de:
a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b) Caso não atenda os índices descritos na letra “a”, deverá comprovar Patrimônio Líquido ou Capital Social igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

	15.4. Regularidade Fiscal

	15.4.1. A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
II. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; e,
III. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

	16. CONTRATO

	16.1. As cláusulas referentes à presente contratação estarão descritas na Minuta do Contrato.

	17. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

	17.1. Não se aplica por não haver compatibilidade com o objeto.

	18. PENALIDADES

	18.1. Pelo atraso ou pela inexecução total ou parcial injustificados do objeto do contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
I. Advertência;
II. Multa, na forma prevista no Contrato; e
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por até 2 (dois) anos.
18.2. As sanções previstas nos incisos I e III, do item 18.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.
18.3. A aplicação da sanção de advertência importa em sua comunicação à CONTRATADA, devendo ser informada no sistema cadastral correspondente ou no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, bem como ocorrer o seu registro junto aos documentos contratuais.
18.3.1. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação da penalidade de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a AFEAM e/ou a aplicação de multa no valor de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual.
18.4. No caso de inexecução parcial, incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ou do saldo remanescente do contrato, a depender do inadimplemento, conforme avaliação da AFEAM;
18.5. No caso de inexecução total, incidência de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, conforme avaliação da AFEAM;
18.6. A sanção de multa será aplicada na execução do contrato, quando a CONTRATADA cometer alguma das infrações constantes da “Tabela 1 - Grau de infrações”, respeitada adosimetria atribuída a sua respectiva gravidade, assim como os percentuais de multa dos graus de infração, por tempo de incidência ou ocorrência, constantes na “Tabela 2 - Valor das Infrações por Grau”;
Tabela 1: Grau das Infrações 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	04

	02
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a entrega dos produtos e/ou serviços contratuais.
	03

	03
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados.
	03

	04
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização.
	02

	05
	Deixar de zelar pelas instalações da CONTRATANTE utilizadas.
	03

	06
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato.
	03

	07
	Retirar das dependências da CONTRATANTE qualquer equipamento ou material que não seja de sua propriedade ou que esteja previsto em contrato, sem autorização prévia do gestor/fiscal do contrato.
	03

	08
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da CONTRATANTE.
	02

	09
	Deixar de atender às demandas e solicitações da CONTRATANTE nos prazos e horários estabelecidos em Comunicados, no Edital e seus Anexos.
	02

	10
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas.
	01

	11
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta Tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela CONTRATANTE.
	02

	12
	Não entregar os equipamentos, produtos e/ou prestar os serviços contratados na data avençada.
	04

	13
	Paralisação da obra, serviço ou fornecimento sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE.
	04

	14
	Reincidir em qualquer das infrações cometidas, após notificação da CONTRATANTE, por item e por ocorrência.
	04



Tabela 2: Aplicação de multas para serviços comuns ou aquisições:

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,1% por dia ou ocorrência, sobre o valor mensal do contrato

	02
	0,3% por dia ou ocorrência, sobre o valor mensal do contrato

	03
	0,6% por dia ou ocorrência, sobre o valor mensal do contrato

	04
	1,0% por dia ou ocorrência, sobre o valor mensal do contrato



18.7.A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE será aplicada nos casos estabelecidos no artigo 245 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da AFEAM – RILC AFEAM, disponível no seguinte endereço eletrônico: <http://www.afeam.am.gov.br/>, na forma estabelecida nos artigos 252 a 256.

	19. GARANTIA

	19.1. Não há necessidade de solicitação de garantia em virtude de o desembolso ocorrersomente após a comprovação da prestação do serviço.

	20. APROVAÇÃO

	20.1. A Equipe de Planejamento da Contratação declara que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 13.303/2016, bem como com o RILC-AFEAM.
Manaus, 23 de fevereiro de 2023.
	

____________________
José Antônio V. da Costa
Assessor Financeiro
Mat. 313
	

____________________
Aldamir Gadelha
Assessor/GETEC
Mat. 254
	

____________________
Liah Lopes Antela
Coordenadora/GERAD
Mat. 340



De acordo,
Manaus, 23 de fevereiro de 2023.
	Autoridade Máxima da Área de Técnica Responsável

	

Raimundo Nonato Rodrigues de Aguiar
Gerente GETEC
Mat. 338



Aprovo,

Manaus,  de           de 2023.
	Autoridade Competente

	


MARCOS VINICIUS CARDOSO DE CASTRO
Diretor-Presidente
















ANEXO I-A


RELAÇÃO DE MUNICIPIOS E CAPILARIDADE MINÍMA

	Município
	Capilaridade Mínima

	Apuí
	01 Agência e/ou Correspondente

	Autazes
	01 Agência e/ou Correspondente

	Barcelos
	01 Agência e/ou Correspondente

	Barreirinha
	01 Agência e/ou Correspondente

	Benjamin Constant
	01 Agência e/ou Correspondente

	Boca do Acre
	01 Agência e/ou Correspondente

	Borba
	01 Agência e/ou Correspondente

	Canutama
	01 Agência e/ou Correspondente

	Careiro
	01 Agência e/ou Correspondente

	Coari
	01 Agência e/ou Correspondente

	Codajás
	01 Agência e/ou Correspondente

	Eirunepé
	01 Agência e/ou Correspondente

	Fonte Boa
	01 Agência e/ou Correspondente

	Humaitá
	01 Agência e/ou Correspondente

	Iranduba
	01 Agência e/ou Correspondente

	Itacoatiara
	01 Agência e/ou Correspondente

	Lábrea
	01 Agência e/ou Correspondente

	Manacapuru
	01 Agência e/ou Correspondente

	Manaus Zona Norte
	01 Agência e/ou Correspondente

	Manaus Zona Sul
	01 Agência e/ou Correspondente

	Manaus Zona Leste
	01 Agência e/ou Correspondente

	Manaus Zona Oeste
	01 Agência e/ou Correspondente

	Manicoré
	01 Agência e/ou Correspondente

	Maués
	01 Agência e/ou Correspondente

	Nova Olinda do Norte
	01 Agência e/ou Correspondente

	Novo Airão
	01 Agência e/ou Correspondente

	Nov Aripuanã
	01 Agência e/ou Correspondente

	Parintins
	01 Agência e/ou Correspondente

	Presidente Figueiredo
	01 Agência e/ou Correspondente

	Rio Preto da Eva
	01 Agência e/ou Correspondente

	Santo Antônio do Içá
	01 Agência e/ou Correspondente

	São Gabriel da Cachoeira
	01 Agência e/ou Correspondente

	São Paulo de Olivença
	01 Agência e/ou Correspondente

	Tabatinga
	01 Agência e/ou Correspondente

	Tefé
	01 Agência e/ou Correspondente

	Urucará
	01 Agência e/ou Correspondente

	Total
	36






Cobrança Realizada
2020	Total	586005997.71000004	2021	Total	345406713.45999974	2022	Total	444029999.25	Ano
Valor



Tícket Médio Cobrança









2020	
Total	1922.5666254707958	2021	
Total	861.18297778021542	2022	
Total	714.69845344231283	Ano
Valor R$ 
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